
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Goianésia/GO, realizará Dispensa, com critério de

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021, do Decreto Municipal n.º 2290 de 28 de fevereiro de 2023, e demais legislação aplicável ao caso.

Recebimento das propostas de preços documentações para habilitação:

INÍCIO: 23/10/2023, às 14:45

FIM: 26/10/2023, às 14:45

Horário de Brasília

E-MAIL: compras.executivo@goianesia.go.gov.br

Ou presencialmente, no Departamento de Compras.

(Endereço inserto no rodapé).

Assunto: Contratação de prestação de serviços de revitalização da Sede da Secretaria de Meio
Ambiente.

Senhor Secretário,

A par de cumprimentá-lo, venho por meio deste, solicitar autorização para dar inicio ao

processo de contratação por meio de dispensa de licitação de serviços de revitalização da Sede

da Secretaria de Meio Ambiente, conforme condições e exigências preestabelecidas em Ata n°

111/2023, sendo analisado e autorizado pelos membros do Conselho Municipal de Meio

Ambiente (cópia em anexo).

Para a presente contratação, deverão ser consideradas as seguintes informações

orçamentárias:

ORGANOGRAMA FONTE DETALHAMENTO

387

100

A ser pago com recursos do fundo municipal de

Meio Ambiente

100000

Na certeza de contar com sua atenção, desde já agradeço e coloco-me à disposição para

quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

André Luiz Wenceslau da Silva
Secretario Municipal de Meio Ambiente

mailto:compras.executivo@goianesia.go.gov.br


TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1. O objeto do presente Termo de Referência é a contratação de empresa especializada no na

prestação de serviços de revitalização da sede da Secretaria de Meio Ambiente, conforme

condições e exigências preestabelecidas, em atendimento as necessidades da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente.

2. JUSTIFICATIVA
A contratação de empresa para a prestação de serviços de revitalização se justifica uma vez que

o local que hoje sedia a sede da Secretaria de Meio Ambiente, se encontra em avançado estado

de deterioração, tendo em vista que a ultima manutenção ocorreu no ano de 2012. Faz-se

necessária, a revitalização visando maior comodidade e segurança aos servidores e população

que necessita dos serviços ali prestados.

3. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
3.1. A contratação se fundamentada nos pressupostos do art. 75, I, da Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2021.

4. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
4.1. Considerando que em âmbito municipal, a obrigação de elaborar estudo Técnico

Preliminar aplica-se a aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e

contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação, sendo opcional nos

seguintes casos, conforme art. 13, Decreto Municipal nº. 1.653 de 07 de abril de 2022:

I – contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se

enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº. 14.133, de 1º

de abril de 2021, independentemente da forma da contratação;

II – dispensa de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei nº.

14.133, de 1º de abril de 2021;

III – contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7 do art. 90 da

14.133, de 1º de abril de 2021;

IV – quaisquer alterações contratuais realizados por meio de Termo Aditivo

ou Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações

contratuais relativas a serviços contínuos.



Assim diante do fato de a lei e o Decreto Municipal que regulamenta a Lei 14.133/2021, facultar

a elaboração de ETP nos casos de dispensa de licitação, e ainda, diante da baixa complexidade

do objeto, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços a serem contratados, deverão seguir as especificações, técnicas, condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo discriminadas:

ITEM CÓD. ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UN. DE
MEDIDA QTDE

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1 8194
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
REVITALIZAÇÃO DA SEDE DA

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
SERVIÇO 01 R$ 56.334,81 R$ 56.334,81

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. Da Sustentabilidade:
6.1.1. Aplica-se, no que couber, a Lei n. 12.305/2010, que dispõe acerca da instituição de política

nacional de resíduos sólidos, e o “Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho”,

aprovado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) mediante Resolução CSJT n.

310/2021.

6.2. Da subcontratação:
6.2.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, bem como do serviço principal, sem

previa autorização da Contratante.

6.2.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades

do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

6.2.3. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, que deverá emitir

anuência de forma expressa, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de

qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

6.2.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

6.2.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

6.3. Da garantia:



6.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº

14.133/21.

6.4. Do prazo de Execução:
6.4.1. O prazo de execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, com início após a emissão

da Ordem de serviços/assinatura do contrato.

6.5. Do prazo para a substituição no caso de defeito:

6.5.1. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos serviços que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da
notificação.

6.5.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

6.6. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Mato Grosso n° 61 Setor
Universitário, Goianésia.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.3. A fiscalização da presente contratação será de responsabilidade do servidor André Luiz Wenceslau

Silva, inscrito no CPF nº. 873.441.651-04, e-mail meioambiente@goianesia.go.gov.br, o qual competirá

todas as atribuições competentes a função.

7.4. O gestor da presente contratação será a servidor Maraiza Moreira de Queiroz, inscrito no

CPF nº.051.517.101-84 o qual competirá todas as atribuições competentes a função.

7.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de serviço inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante.

7.6 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis, (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

mailto:meioambiente@goianesia.go.gov.br


7.7 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.8 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

7.9 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.

7.10 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº

14.133/2021, art. 119).

7.11 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021,

art. 120).

7.12 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.13 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar

o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.14 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

7.15 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.16 Do Recebimento Provisório/Definitivo do Serviço:

7.16.1 O objeto será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias, pelo fiscal do contrato,

mediante assinatura no verso do documento fiscal respectivo atestando o recebimento,

que após verificação da sua conformidade encaminhará os documentos para o

recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com os dizeres: “verificada a conformidade,

ao gestor para o recebimento definitivo”.

7.16.2 O objeto será recebido efetivamente em até 10 (dez) dias;

7.16.3. Se o objeto for de fácil conferência e sem complexidade de verificação para fins de

recebimento, o fiscal poderá formalizar o atesto aduzindo no verso do documento fiscal:

“Recebido e conferido em ato único”, ao gestor para o recebimento definitivo.



7.16.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações e quantidades constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos pela Contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de

recebimento da notificação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.16.5. Até que seja sanada a situação prevista no item anterior, ficará interrompido o prazo de

recebimento definitivo e o prazo para pagamento ficará suspenso.

7.16.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8DAS OBRIGAÇÕES
8.1. Obrigações do Contratado:
8.1.1. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica do ato da contratação,

observando e acatando as disposições do artigo 92 Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, que sejam

cabíveis à natureza deste instrumento ou através da certidão/certificado aludido no inciso II, do

artigo 69 da supracitada lei;

8.1.2. Acatar com as disposições da legislação vigente inerente ao objeto deste contrato,

respeitando e primando especialmente pelo cumprimento dos artigos 117 a 121 da Lei 14.133 de

1-° de abril de 2021;

8.1.3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras

de acessibilidade previstas na legislação, e para aprendiz.

8.1.4. Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos necessários sobre os fatos.

8.1.5. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

8.1.6 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou

representantes, dolosa ou culposamente, ao Município de Goianésia ou a terceiros.

8.1.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto

dos serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega ou de

sua elaboração, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado pela Contratada.

8.1.8 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.



8.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.2. Obrigações do Contratante:
8.2.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo ora estabelecido.

8.2.2. Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, que seja

refeito/entregue qualquer serviço/objeto que julgar insuficientes, inadequados ou em

desconformidade com o solicitado.

8.2.3. Autorizar os serviços e emitir os documentos específicos para tal.

8.2.4. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma

prevista pela Lei n. 14.133/2021.

8.2.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o Termo de Referência e seus anexos;

8.2.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

8.2.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

9. VIGENCIA CONTRATUAL
9.1. A presente contratação terá vigência de 03 (três) meses, contados a partir da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogada nos termos dos Artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133 de 01 de

Abril de 2021.

9.2. Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 125 da Lei nº

14.133/2021.

10. FONTE ORÇAMENTÁRIA
10.1. O pagamento da presente contratação se dará por conta das seguintes dotações do

presente exercício orçamentário do ano de 2023;



ORGANOGRAMA FONTE DETALHAMENTO

387 100

A ser pago com recursos do Fundo Municipal de

Meio Ambiente

100000

11. DO PAGAMENTO
1.1. O pagamento será realizado em parcela única, após o termino dos serviços.

11.2. No valor a ser pago pela contratante estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

11.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal

devidamente assinada pelo secretário da pasta. Havendo erro na Nota Fiscal ou outra

circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento

sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não

ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o Município.

11.4. Caso a Contratada, por qualquer motivo, der causa à retenção da fatura ou nota fiscal,

causando atraso e impedindo a conclusão do processo de pagamento dará direito ao

Contratante de prorrogar o prazo em igual número de dias.

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante

a execução do contrato;



IX - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos contrato;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

a) Multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco por cento) por dia útil de atraso injustificado no

adimplemento da obrigação, calculada sobre o valor contratual atualizado correspondente à

parcela de execução em atraso, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do presente

Contrato;

b Multa pela inexecução total ou parcial do contrato, graduável conforme a gravidade da infração,

no percentual máximo de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato ou do empenho;

III - impedimento de licitar e contratar;

a) No âmbito do Município de Goianésia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 12.1.

b) No âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações administrativas

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 12.1.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao contratado/adjudicatário,

observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021.

13. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS
13.1. O valor total estimado da contratação é R$ 56.334,81, conforme valor unitário referencial

discriminado no item 5.1. deste instrumento, cujo valor foi apurado pelo valor médio alinhado em

pesquisa de mercado.

14. DO REAJUSTAMENTO E DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS
14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data da assinatura do presente instrumento de contrato.



14.2. Os preços contratuais poderão ser reajustados, de acordo com a variação acumulada do

Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), com data-base vinculada à data do orçamento

estimado, salvo disposição oriunda de Lei Federal ou Medida Provisória.

14.3. A periodicidade do reajuste será anual, aplicado somente aos pagamentos de valores

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente

ao término do 12º (décimo segundo) mês da data do orçamento estimado, e assim,

sucessivamente.

14.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou o

saldo contratual passará a ser praticado, pelo próximo período de 1 (um) ano, sem reajuste

adicional e, assim, sucessivamente, durante a vigência do contrato.

14.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15. DO PRAZO PARA RESPOSTA DAS SOLICITAÇÕES DE REPACTUAÇÃO DE PREÇOS E
EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
15.1. O prazo para analise aos pedidos de repactuação de preços ou equilíbrio econômico

financeiro serão de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da solicitação.

16. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
16.1. Convencionam as partes na forma da Lei 14.133/21, que este contrato poderá ser extinto

de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

16.2. Fica assegurado ao Município CONTRATANTE, nos termos e forma que dispuser a Lei

14.133/21, a extinção do presente contrato por ato unilateral e escrito da Administração, exceto

no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta, assegurado ao CONTRATADO
o pagamento dos serviços efetivamente realizados a contento, nas condições contratadas.

16.3. A extinção contratual poderá ser determinada por decisão arbitral, em decorrência de

cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

16.4. Caberá a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,

de especificações, de projetos ou de prazos;



II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contratante;

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz.

17. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
17.1. Fica a Contratada obrigada a manter a qualidade, precisão e exatidão dos serviços, objetos

deste Instrumento, por tempo não menor do que no mínimo de 90 (noventa) dias, contados a

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, sob pena de

aplicação das sansões legais cabíveis, sendo ainda, imputado à contratada os ônus decorrentes

dos prejuízos à Administração em caso de desconformidade no cumprimento do objeto conforme

o especificado nesse instrumento ou por motivos diversos advindos das responsabilidades da

Contratada;

17.2. A Contratada fica obrigada ainda, a prestar os serviços objeto deste instrumento, ficando a

Contratante isenta de quaisquer problemas decorrentes de sua origem ou pelo descumprimento

do pactuado por parte da Contratada.

18. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA CONTRATAÇÃO
18.1. Registro de Empresário, no caso de empresa individual; ou

18.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais; no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores; ou



18.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício; ou

18.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente,

quando a atividade assim o exigir; ou

18.5. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

18.6. Regularidade Fiscal, social e trabalhista:

18.6.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

18.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

18.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

18.6.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor;

18.6.5. Caso o contratado seja considerado isenta das inscrições ou tributos estaduais e/ou municipais

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

18.6.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Goianésia-GO, 05 de Outubro de 2023.

André Luiz Wenceslau da Silva
Secretario Municipal de Meio Ambiente

http://www.portaldoempreendedor.gov.br


GESTOR: MUNICIPIO DE GOIANESIA VALOR TOTAL:
FONTE RECURSO/PROGRAMA: DATA:
TIPO DE CONTRATO: ART N°:
ENDEREÇO: AREA
ORÇAM. PROJ ENG° 

1.0 COBERTURA 11.872,34 15,00% 1.780,85 30,00% 3.561,70 30,00% 3.561,70 25,00% 2.968,09

2.0 ESQUADRIAS 8.568,17 15,00% 1.285,23 30,00% 2.570,45 30,00% 2.570,45 25,00% 2.142,04

3.0 FORROS 1.615,20 15,00% 242,28 30,00% 484,56 30,00% 484,56 25,00% 403,80

4.0 FERRAGENS 608,20 15,00% 91,23 30,00% 182,46 30,00% 182,46 25,00% 152,05

5.0 PINTURA 15.777,00 15,00% 2.366,55 30,00% 4.733,10 30,00% 4.733,10 25,00% 3.944,25

6.0 IMPERMEABILIZAÇÃO 310,37 15,00% 46,56 30,00% 93,11 30,00% 93,11 25,00% 77,59

7.0 INSTALAÇÃO ELETRICA 3.511,27 15,00% 526,69 30,00% 1.053,38 30,00% 1.053,38 25,00% 877,82

8.0 DIVERSOS 716,75 15,00% 107,51 30,00% 215,03 30,00% 215,03 25,00% 179,19

9.0 ADMINISTRAÇÃO 1.320,40 15,00% 198,06 30,00% 396,12 30,00% 396,12 25,00% 330,10

15,00% 30,00% 30,00% 25,00%

Sub-Total Unitário 15,00% 6.644,96 13.289,91 13.289,91 11.074,93

Sub-Total Acumulado 15,00% 6.644,96 19.934,87 33.224,78 44.299,70

TOTAL GERAL SEM BDI 44.299,70
TOTAL GERAL COM BDI 28,82% 57.066,88

ENGENHEIRO CIVIL MUNICIPIO DE GOIANESIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO

8.033,09 17.120,06 17.120,06 14.266,72

3ª Medição 4ª Medição

PRAÇA CENTRAL

6.644,96 13.289,91 13.289,91 11.074,93

Item Serviço Valor 1ª Medição 2ª Medição

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
SERVIÇO:    REVITALIZAÇÃO NO VIVEIRO MUNICIPAL - GOIANÉSIA - GO

R$ 57.066,88

06/10/2023

1 QUINZENA 2 QUINZENA 3 QUINZENA 4 QUINZENA
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MEMORIAL DESCRITIVO

OBRA: REVITALIZAÇÃO DO VIVEIRO MUNICIPAL, MUNICÍPIO DE
GOIANÉSIA - GO
ENDEREÇO:MUNICIPIO DE GOIANESIA-GOIÁS

1. Introdução
I) OBJETIVO

O presente memorial técnico descritivo tem por objetivo descrever o projeto de

revitalização do viveiro municipal, recuperação do telhado, troca da instalação elétrica

defeituosa e pintura, com reparos e reformas necessárias ao bom funcionamento das

mesmas.

II) NORMAS TÉCNICAS

Os projetos foram elaborados dentro das seguintes normas técnicas:

NBR 16280/2014 – Reforma em Edificações

NBR 5682 – Contratação, execução e supervisão de demolições

NBR - 7.678 - Segurança na execução de obras e serviços de construção

NBR - 7200 - Execução de revestimento de paredes e tetos de argamassas

inorgânicas

NBR - 9574 - Execução de impermeabilização

NBR – 9050 – Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e

Equipamentos Urbanos

Normas de Segurança Contra Incêndios do Corpo de Bombeiros de Goiás;

Além disso, todos os materiais especificados e citados no projeto deverão estar

de acordo com suas respectivas normas técnicas e serem de primeira qualidade.

As recomendações aqui apresentadas visam orientar a execução do projeto de

iluminação pública no sentido de estabelecer uma instalação funcional e segura. Não

implicam, todavia, em qualquer responsabilidade do projetista com relação à qualidade

da instalação executada por terceiros e discordância com as normas aplicáveis.

A execução de todos os serviços de construção obedecerá rigorosamente aos

projetos e materiais especificados nos memoriais descritivos. Detalhes construtivos e

esclarecimentos adicionais deverão ser solicitados ao responsável técnico pelo projeto e

a fiscalização da obra. Nenhuma modificação poderá ser feita na obra sem

consentimento por escrito, do autor do projeto.



2. Viveiro

Descrição dos Serviços

 Pintura PVA Latex 2 demãos sem Selador (tinta piso) – Pintura Interna e externa
das paredes dos banheiros e salas juntas (exceto paredes externas sem cobertura) –
( comprimento das paredes x altura) = 530,72 m²;

 Pintura Esmalte sintético 2 demãos com = 176,90 m²;

 Troca de toda instalação elétrica = 16 horas eletricista.

 Reparos no telhado = 157,00 m²;

 Pintura texturizada nas paredes externas = 50,40 m².

3. IMPLANTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

PLACA DE OBRA

Deverá constar na obra, placa contendo identificação dos responsáveis técnicos

pela obra. A Placa deverá ter todas as informações previstas na Legislação Fiscal

Brasileira.

NIVELAMENTO

Serão de responsabilidade da contratada a verificação dos níveis e alinhamentos

das paredes, para que a obra seja locada de acordo com o projeto, devendo ao

responsável técnico pela obra e autores do projeto ser imediatamente avisado a respeito

de divergências porventura encontradas. Caberá ao Responsável pela Execução da Obra

proceder à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer outras

indicações constantes no projeto, com as reais condições encontradas no local.

DEMOLIÇÕES

Por tratar-se de reforma haverá algumas demolições, que deverão ser feitas com

cuidado para que não prejudiquem mais o piso e a estrutura do mesmo, resultando

assim em mais rachaduras e trincas. As demolições deverão seguir as Normas, sob

aspecto de segurança e medicina no trabalho, NR-18 e ainda sob aspecto técnico NBR-

5682 e demais normas relacionadas ao assunto ou que possam vir a substituir estas.



As demolições devem ser executadas dentro das mais perfeitas técnicas,

tomando os cuidados necessários para que não venham causar danos a terceiros. Antes

do início da demolição, as linhas de abastecimento de energia elétrica, água, gás,

canalizações de esgoto e outras instalações que possam existir devem ser desligadas,

retiradas, protegidas ou isoladas, respeitando as normas e determinações em vigor.

O reaproveitamento de materiais provenientes da demolição ficará a critério da

fiscalização, desde que respeitadas às especificações estabelecidas em cada caso.

Remoções

Haverá remoção e substituição de pré-moldados, parte do piso, solo, raízes e

entulhos. A remoção e o transporte do entulho e detritos deverão ser executados pelo

construtor, embalados em caçambas, no mínimo no final de cada jornada de trabalho.

INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS

Instalação do Canteiro da Obra

A instalação do escritório e sanitários do canteiro de obra deverá estar em

conformidade com a NR-18. O local para instalações do escritório pode ser em alguma

sala que não sofrerá muitas mudanças no decorrer da obra, desde que autorizado pela

Secretaria de Saúde do Município de Goianésia. Na sala que a empresa destinará ao uso

do escritório deverá manter o livro da obra, o alvará de construção, uma via de cada

ART (de execução e de cada projeto) da obra, matrícula da obra no INSS, um jogo

completo de cada projeto aprovado e mais um jogo completo de cada projeto para

atualização na obra. Haverá ainda na obra disponível para uso, todo o equipamento de

segurança dos trabalhadores, visitantes e inspetores.

Durante a obra será utilizado o sistema de abastecimento existente. Deverá haver

cuidado especial por parte da FISCALIZAÇÃO, quanto à previsão de água para

confecção de concreto, alvenaria, pavimentação e revestimento da obra. O

abastecimento de água ao canteiro será efetuado, obrigatoriamente, sem interrupção,

mesmo que tenha que se valer de “caminhão - pipa”.

III) PINTURA

Os serviços de pintura deverão ser executados dentro da mais perfeita técnica.

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas

para o tipo de pintura a que se destinam. Deverão ser tomadas precauções especiais no



sentido de evitar salpicaduras de tinta em superfícies não destinadas à pintura, como

vidros e ferragens de esquadrias.

IV) LIMPEZA

Ao término da obra deverão ser desmontadas e retiradas todas as instalações

provisórias, bem como todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e

varridos os acessos.

Todas as pavimentações, etc., serão limpas e cuidadosamente lavadas com água

e sabão, não sendo permitido o uso de soluções de ácidos, de modo a não serem

danificadas outras partes da obra por estes serviços de limpeza. Na verificação final,

serão obedecidas as seguintes normas da ABNT:

• NB-597/77 - recebimento de Serviços de Obras de Engenharia e Arquitetura

(NBR 5675).

Inicialmente, as superfícies serão limpas água. Depois serão tirados os respingos

com palha de aço fina e/ou removedores adequados

A retirada de manchas e respingos de tinta terá de ser feita com um removedor

adequado.

Terminados os serviços de limpeza, deverá ser feita uma rigorosa verificação das

perfeitas condições de funcionamento e segurança de todas as instalações de água,

esgoto, águas pluviais, instalações elétricas, aparelhos sanitários e equipamentos

diversos, ferragens, caixilharia e portas.

V) RECOMENDAÇÕES

A execução destes serviços deverá ser creditada a empresa com mão-de-obra

habilitada e capacitada para estes tipos de serviço. Durante a execução, se utilizar da

“boa técnica”, de modo a permitir o correto funcionamento do sistema, sem prejuízo

para a segurança de pessoas e equipamentos. As instalações deverão ser executadas

empregando as melhores técnicas, as quais deverão obedecer às exigências

estabelecidas pelas Normas Brasileiras sobre o assunto, devendo ser executadas por

profissional devidamente habilitado, através de emissão do documento de Anotação de

Responsabilidade Técnica de execução das instalações.

____________________________________



Responsável Técnico
Engenheiro Civil
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